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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, 
regulamentada pelo Decreto Municipal nº 872/2024, disponível em 
http://www.saocarlos.sp.gov.br/images/stories/diario_oficial_202 
5/DO_21012025_2656.pdf. 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 431/2025 

 
A Fundação Educacional São Carlos torna público que busca a contratação de empresa 
especializada para ministrar oficinas semiprofissional em técnicas de maquiagem para o 
mercado de trabalho, pelo período de 4 meses. 

 
1) Breve descrição do objeto:  
Contratação de um profissional especializado em ministrar oficinas semiprofissional em 
técnicas de maquiagem para o mercado de trabalho, pelo período de 4 meses. O objetivo 
da contratação é garantir um aprendizado, capacitação e aprimorar conhecimentos em 
técnicas e tendências de maquiagem, o uso correto de produtos, ferramentas, e o 
desenvolvimento de uma carreira na área para inserção no mercado de trabalho. A carga 
horária total será de 64h e carga horaria semanal será de 4h, totalizando 16 oficinas e 
16 vagas. 
 
2) Das propostas.  
As propostas serão recebidas pelo e-mail compras@fesc.saocarlos.sp.gov.br no 
período de 06/08/2025 ás 13h da tarde até 08/08/2025 ás 13h da tarde. Poderão ser 
visualizadas no site fesc.com.br, nas opções: -> Cidadão-> Transparência FESC, 
bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas, acessível pelo site na opção 
Contratações. 

 
2.1 - O detentor da proposta mais vantajosa será convocado para envio da 
documentação que comprove reunir as condições necessárias para a contratação em até 
01 (um) dia útil após a convocação. 

 
3) Condições necessárias para contratação.  
Reconhecidos os direitos e prerrogativas da Administração, conforme art. 104 e 
seguintes da Lei 14.133/2021, o proponente deverá comprovar as seguintes condições 
para contratação: 

3.1 - Regularidade fiscal e trabalhista, mediante apresentação de certidões; 
3.2 - Atendimento dos requisitos da Declaração firmada; 
3.3 – Atenda eventual qualificação técnica exigida em Termo de Referência. 
3.4 - O prazo da vigência do contrato poderá ser prorrogado nos termos do art.107 da 
Lei nº 14.133/21. 
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4) Dos recursos orçamentários.  
As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de Dotação Orçamentária 
para Emendas, nº 29 - 25.01.12.366.4003.2.403.3.3.90.39.04.1100000  – fonte 4 

 
5) Da Rescisão e Penalidades.  
Respeitado o contraditório e o exercício da ampla defesa: 
5.1 – O contrato poderá ser rescindido nas condições previstas no art. 137 a 139 da Lei 
14.133/2021; 
5.2 - O não cumprimento das cláusulas do presente ou condições do art. 155 da Lei 
14.133/2021 acarretará à CONTRATADA as sanções previstas no art. 156 e seguintes 
da Lei; 
5.3 – A multa aplicada após regular processo administrativo será descontada da(s) 
fatura(s), com eventual diferença cobrada judicialmente; 
5.4 – A aplicação de quaisquer das sanções poderá ser cumulada à rescisão 
contratual. 

 
6) Disposições finais.  
Dúvidas e esclarecimento podem ser obtidos através do e-mail 
compras@fesc.saocarlos.sp.gov.br ou pelo telefone (16) 3362-0580 pedindo pra falar no 
ramal 204 (Setor de Compras e Contratações – FESC - Raissa). 
6.1 – Considerar-se-ão válidas e entregues, para todos os fins de direito, as 
comunicações / notificações encaminhadas à CONTRATADA no e-mail indicado no 
modelo de proposta. 
 

 
São Carlos, 06 de Agosto de 2025. 

 
 
 
 

 
Raissa Batista Moretto 

Chefe de Divisão de Compras e 
Contratações - FESC



 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) 

Unidade requisitante: FUNDAÇÃO EDUCACIONAL SÃO CARLOS  

Agente responsável: Diretoria Pedagógica 

 

1. SOLICITAÇÃO. 

Contratação de um profissional especializado em ministrar oficinas semiprofissional 
em técnicas de maquiagem para o mercado de trabalho, pelo período de 4 meses.  
  
2. JUSTIFICATIVA 

O objetivo da contratação é garantir um aprendizado, capacitação e aprimorar 
conhecimentos em técnicas e tendências de maquiagem, o uso correto de produtos, 
ferramentas, e o desenvolvimento de uma carreira na área para inserção no mercado 
de trabalho. 
 
3. QUANTITATIVO 

Para atender as necessidades da oficina será contratado um profissional especializado 
em técnicas de maquiagem, pelo período de 4 meses de agosto a dezembro, com 
uma carga horário total de 64h e carga horaria semanal de 4h, totalizando 16 oficinas 
e 16 vagas.  

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

29 25.01.12.366.4003.2.403.3.3.90.39.04.1100000 

 

6. FORMA DE CONTRATAÇÃO 

Dispensa eletrônica. 

 

7. RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Nelson Carneiro Júnior – Diretor Pedagógico e Rogéria Kapp Cardoso - Chefe do 

Setor Pedagógico  

 

8. AUTORIZAÇÃO 

São Carlos, 05 de Agosto de 2025 
 

 

 

____________________________                                    __________________________ 

    Nelson Souza Carneiro Júnior                                                  Rogéria Kapp Cardoso  

             Diretor Pedagógico                                                     Chefe do Setor Pedagógico  
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FUNDAÇÃO EDUCACIONAL SÃO CARLOS 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: Contratação de um profissional especializado 

em ministrar oficinas semiprofissional em técnicas de maquiagem para o mercado de trabalho, pelo 

período de 4 meses com fornecimento de material para aulas.  

2. Contratação de empresa para ministrar oficinas semiprofissional em técnicas de maquiagem.  

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTI

DADE 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

01 
Contratação de um 

profissional especializado 

em ministrar oficinas 

semiprofissional em 

técnicas de maquiagem 

para o mercado de trabalho, 

pelo período de 4 meses 

com fornecimento de 

material.  

 

SERVIÇOS UNIDADE 1 20.310,56 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados da emissão da nota 

empenho/contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 

que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

4.1. O prazo de entrega dos serviços é 30 dias.  

4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos (03) dias de antecedência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

2 
 

4.3. Os serviços devem ser entregues no seguinte endereço: Rua Itália, 756 – Vila Prado   

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos imediatamente, a contar da notificação da contratada. 

5.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

5.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

5.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

5.5. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

5.5.1. O prazo de validade; 

5.5.2. A data da emissão; 

5.5.3. O período respectivo de execução; 

5.5.4. O valor a pagar; e 

5.5.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.6. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

5.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 

2021. 
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Prazo de pagamento 

5.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da instrução 

Normativa SEGES/ME n° 77. de 2022. 

Forma de pagamento 

5.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

5.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n. ° 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 

Forma de fornecimento 

6.2. O fornecimento do objeto será mensal. 

Exigências de habilitação 

6.3. comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica 

6.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

6.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.qov.br/empresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor; 

http://www.qov.br/empresas-e-neqocios/pt-br/empreendedor%3B


 

4 
 

6.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI. inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

6.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tern sede a matriz 

6.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

6.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social, municipal e trabalhista 

6.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

6.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.15. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição; 

6.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943; 

6.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distritalj ou [Municipal/Distrital) 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 
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6.18. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distritalj ou 

[Municipal/Distrítalj relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

6.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

6.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, 

alínea “c”, da Instrução Normativa Seqes/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

6.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 

14 133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

6.23. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

6.24. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 

técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no orçamento da Fundação Educacional São Carlos. 

7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 
 

São Carlos, 05 de agosto de 2025 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________  ___________________________________ 

          Nelson Souza Carneiro Júnior                              Rogéria Kapp Cardoso  
 
                    Diretor Pedagógico                               Chefe do Setor Pedagógico da UNIT 


